
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.951 - PR (2017/0165071-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 

 ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA E OUTRO(S) - PR031090 
 SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 

RECORRIDO : CECILIA VARGAS 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - PR067640 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.  
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Sobre a irresignação acerca do 
valor da multa imposta pelo DD. Juiz inicial, também não lhe assiste razão. O 
valor determinado (R$ 5.000,00), está de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, sendo proporcional e razoável. (...) Dessa forma, por ter a multa 
caráter cominatório, a fim de compelir a parte a cumprir com a obrigação de 
fazer a si importa, não é cabível sua redução." 
2. Com efeito, o STJ possui o entendimento consolidado de que "é cabível a 
aplicação de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de 
decisões judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o 
quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta instância excepcional, 
quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese."  
3. Assim, não havendo, no caso concreto, em que arbitrado multa diária de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, tendo em vista as peculiaridades da lide em análise, 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e provas, obstada em Recurso Especial consoante Súmula 
7/STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.951 - PR (2017/0165071-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 
   ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA E OUTRO(S) - PR031090 
   SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
RECORRIDO : CECILIA VARGAS 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - PR067640 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim 

ementado:

 PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA. TELEFONIA. COBRANÇA POR 
SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS. DECISÃO LIMINAR QUE 
DETERMINOU A ABSTENÇÃO DA AGRAVANTE PARA COBRANÇA 
DESSES SERVIÇOS. PROVIMENTO PARCIAL DO AGRAVO SOMENTE 
PARA EXCLUIR A COBRANÇA DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS NAS FATURAS DIANTE DA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA ANUÊNCIA DO USUÁRIO. VALIDADE DA 
COBRANÇA DOS DEMAIS ENCARGOS SOB PENA DE COMPELIR A 
AGRAVANTE AO FORNECIMENTO GRATUITO DOS SERVIÇOS EM 
FAVOR DA AGRAVADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Embargos de Declaração rejeitados (fls.  236-241, e-STJ).

A parte recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 884 do Código Civil e 

461, §§ 3º e 6º, do CPC/1973. Assevera que o valor da multa não pode exceder ao da 

obrigação principal.

Contrarrazões às fls. 287-290, e-STJ.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2017.   

No acórdão recorrido ficou consignado:

Sobre a irresignação acerca do valor da multa imposta pelo DD. 
Juiz inicial, também não lhe assiste razão. O valor determinado (R$ 5.000,00), está 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, sendo proporcional e razoável. 

(...)
Dessa forma, por ter a multa caráter cominatório, a fim de 

compelir a parte a cumprir com a obrigação de fazer a si importa, não é cabível 
sua redução. (fl. 215, e-STJ)

Com efeito, o STJ possui  o entendimento consolidado de que "é cabível a 

aplicação de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões judiciais 

que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o quantum arbitrado só será 

passível de revisão, nesta instância excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o 

que não se verifica na hipótese." 

Nesse sentido:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA IMPOSTA 
PELO PROCON À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. OFENSA AO ART. 50, II, 
DA LEI 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. CONDUTA DO AGRAVANTE. PROPAGANDA ENGANOSA 
CARACTERIZADA. QUANTUM DA MULTA. REVISÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 
50, II, da Lei 9.784/99, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela 
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF. 

2. A Corte local, examinando os elementos de fatos e provas dos 
autos, concluiu que a conduta do agravante caracterizou propaganda enganosa, 
além de que o quantum da multa seria razoável para a hipótese. Desse modo, 
alterar tais entendimentos demandaria nova análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

3. Não fá falar em violação ao art. 330, I, do CPC, porquanto o 
Tribunal reconheceu no acórdão a suficiência das provas produzidas, entendendo 
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desnecessária a produção de novas elementos probatórios, sendo certo que 
modificar essa conclusão esbarra no já mencionado verbete sumular 7/STJ. 

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 870.024/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, 
DJe 06/09/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE ANÁLISE DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. 
REEXAME DE CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CASO. ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE. VALOR DA MULTA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Na hipótese dos autos, a análise acerca do cumprimento dos 
requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada, previstos no art. 273 
do Código de Processo Civil, exige o revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. À luz da jurisprudência firmada nesta Corte, é cabível a 
aplicação de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões 
judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o quantum 
arbitrado só será passível de revisão, nesta instância excepcional, quando se 
mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese. Dessa forma, a 
pretendida revisão da importância fixada a título de multa diária esbarraria no 
enunciado da Súmula 7 desta Corte, por demandar o vedado revolvimento de 
matéria fática. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
229.000/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 19/11/2012.) 

Assim, não havendo, no caso concreto, em que arbitrado multa diária de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

tendo em vista as peculiaridades da lide em análise, modificar o quantitativo da sanção aplicada 

pela instância de origem, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstada em Recurso 

Especial consoante Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1645871 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0165071-9 REsp 1.691.951 / PR

Números Origem:  0004252920148160159  00305619820148160000  1259385402  1259385403

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 

 ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA E OUTRO(S) - PR031090 
 SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 

RECORRIDO : CECILIA VARGAS 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - PR067640 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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